
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Esse estudo se refere à: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO  DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL,  PREVENTIVA E CORRETIVA RELATIVOS A ADEQUAÇÕES, ADAPTAÇÕES, REPARAÇÕES E/OU  REVITALIZAÇÃO DE INFRA ESTRUTURA E BENS MOVEIS , PARA ATENDER AS UNIDADES HOSPITALARES DOS MUNICIPIOS INTEGRANTES DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE VALE DO RIO CUIABÁ.

Fundamentação:
Considerando o artigo 196 da Constituição Federal onde diz que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário as ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, e ainda nos artigos 198 e 200, que define, os princípios de organização e desenvolvimento tecnológico do Sistema Único de Saúde;
Desta forma a saúde do cidadão é prevista como compromisso formal e expresso do Estado, como se vê, entre outras disposições, a contida na Lei nº 8.080/90, que dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes a ela, no art. 2º reza o seguinte:
Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.
§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à
redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

Assim, devido a necessidade de manter o atendimento com eficiência e eficácia a população dos municípios integrantes do Consorcio Intermunicipal de Saúde Vale do Rio Cuiabá no que se refere a disponibilização de equipamentos nas Unidades de Saúde.
Considerando que foi realizado levantamento do quantitativo das demandas pelo sistema administrativo unificado      a fim de assegurar a real necessidade para aquisição de materiais e equipamentos, visando prevenir a ocorrência 
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de prejudicar a saúde pública dos Municípios consorciados. Por fim, não menos importante vale destacar que os trabalhos desenvolvidos por este consorcio visa o melhor atendimento e que os referidos equipamentos, trarão aos profissionais de saúde maiores condições s de prestar de qualidade aos pacientes.  
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2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Por se tratar de uma contratação de uma empresa na área da saúde e atendimento à população, a seleção das propostas mais vantajosas para a Administração se dará mediante análise das ofertas,.É mister que haja congruência entre qualidade, descrição, preços e todos os registros obrigatórios para produtos da saúde.  

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Requisitos Internos:
A contratada deverá atender as solicitações da fiscalização, devendo executá-las de acordo com as orientações e especificações técnicas apresentadas pela mesma e com o planejamento apresentado previamente. Caberá a contratada o dimensionamento da sua equipe de trabalho. Os funcionários da contratada deverão ter qualificação suficiente para atender a demanda de instalação dos equipamentos que serão solicitados por cada município, podendo a fiscalização solicitar à contratada o afastamento daqueles que não atenderem as nossas determinações.  A empresa deverá atender as obrigações contratuais demandadas por este consorcio, cumprir com as obrigações, trabalhistas previdenciárias, sociais e fiscais.
Requisitos Externos: 
Este certame será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº. 123/2006. 

Requisitos Habilitação da Contratação:
Serão os requisitos da Contratação os seguintes documentos:  Habilitação Jurídica: Contrato Social documentos dos sócios.
Regularidade Fiscal e Trabalhista: Certidões Municipal, Estadual, Trabalhista, FGTS e INSS, Qualificação Econômica e Financeira: Balanço Patrimonial ou Certidão de Falência e Concordata , Qualificação Técnica – Atestados de Capacidade Técnica e Documentos técnicos da Empresa – Certidão do CRM da Empresa  e do Responsável  Técnico.

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
Considerando se tratar de um Registro de Preço as quantidades foram levantadas de acordo com a necessidade de cada município, portanto, variável quanto à população a ser atendida, logo os apontamentos de cada ente integrante do CISVARC, levaram a definição dos itens e suas quantidades,  que encontram-se acostadas ao processo. 










 
5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO
· Considerando que este ETP tem como finalidade estabelecer uma metodologia para estimativa de quantidade e valor para a contração dos serviços de manutenção preventiva e corretiva e adequação de infraestrutura, esclarece que a realização de tais atividades podem ser consideradas como a reconstrução de níveis de desempenho perdidos que tem como resultado imediato o prolongamento da vida útil da edificação, conforme podemos visualizar na figura abaixo que descreve os efeitos das atividades de manutenção no prolongamento da vida útil das edificações.
· Os serviços de manutenção, por suas próprias características, sendo necessários para o atendimento tanto de manutenções regulares e preventivas quanto para manutenções inopinadas, corretivas e até mesmo urgentes, não são passíveis de terem as suas quantidades determinadas com precisão.
· As localizações e dimensões constam no Anexo I deste instrumento.
· Durante a vigência do contrato, caso haja a mudança de endereço ou incorporação de novos imóveis, os mesmos poderão ser contemplados pelo contrato vigente, mediante termo aditivo.
· 
· Com relação aos preços praticados no presente Processo, foram apurados mediante pesquisas de preços no site do TCE-MT - https://radardeprecos.tce.mt.gov.br, e banco de preço publico, além de atenderem os requisitos do presente edital, firmam compromisso através de Contrato de Processo com o Consórcio.


6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VI da IN 40/2020).
Considerando a lei de Licitações e Contratos n° 14.133/21, que introduziu os artigos 18 inciso VI, e art. 24 inciso I p.ú, quanto a faculdade da Administração Pública por divulgar ou não os valores estimados nas modalidades de pregão, (que pode ser por ex: na economicidade, maior competição, a busca pela prevenção das irregularidades e eventuais superfaturamentos), e, ainda, o não prevalecimento do sigilo quanto a órgãos de controle externo e interno, salvaguardando a lisura e respeito às regras da publicidade, da transparência e da legalidade.
Ademais, a Lei 14.133/2021 trouxe a possibilidade de adoção de orçamento sigiloso, onde a autoridade responsável pela licitação decidirá se o orçamento estimado da contratação será ou não sigiloso. Todavia, caso seja adotado o critério de julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável deverá constar, obrigatoriamente, do edital da licitação, conforme dispõe o art. 24, parágrafo único.
Essa faculdade de sigilo está prevista no art. 18, inciso VI da Lei 14.133/2021:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:
(...)
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;


7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
7.1. A contratação de serviços em lote único apresenta-se como a melhor estratégia de gestão contratual para a administração pública por diversas razões: economia de recursos, simplificação do gerenciamento, integração dos serviços, maior agilidade e flexibilidade, além da mitigação de riscos. Esses fatores evidenciam a vantagem estratégica e operacional dessa abordagem, promovendo uma gestão mais eficiente e eficaz dos recursos públicos.

7. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
7.12. Da Razão do Registro de Preços
7.12.1. Deverá ser adotada a opção pelo Sistema de Registro de Preços, conforme dispõe estabelece o art. 40 da Lei Federal nº 14.133/21 e art. 3º do Decreto Federal nº 11.462/23, que dispõe:
 “Art. 40. II – processamento por meio do sistema de registro de preços, quando pertinente;
***
do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso’’ “Art. 3° O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:
I – quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes;
II – quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;
***
V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.”
7.13. Da Forma
7.13.1. O Registro de Preços será realizado por meio da modalidade de Pregão Eletrônico, dentro dos critérios instituídos através da Lei Federal nº 14.133/21.

8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
O parcelamento do objeto NADA CONSTA por se tratar de um Registro de Preço. 

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
-  Otimização de  mão de obra e atendimento de qualidade  para os municípios.
- Utilização da força de trabalho humana dos municípios em atividades de maior complexidade. 
-  Garantir a melhoria efetiva da qualidade de vida para que a atividade jurisdicional seja prestada de forma efetiva.
10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A ata de Registro de Preço só será assinada após a verificação da compatibilidade das informações da sessão da licitação, levando o resultado para a autoridade competente homologar e publicar o resultado, verificação da disponibilidade dos recursos, e se existirá a demanda dos municípios para o pedido da compra, uma vez que se trata de um Registro de Preços.
As quantidades relacionadas na presente Licitação são apenas estimadas, sendo consideradas apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para assinatura da Ata de Registro de Preço. O Consorcio Intermunicipal de Saúde, não se obriga a adquirir os itens relacionados dos licitantes vencedores, nem nas quantidades indicadas , podendo até realizar  licitação específica para aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o vencedor do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 4º, da Lei nº 14.133/21.


11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Atualmente não existe nenhum outro processo aberto do mesmo objeto dos itens. 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS
A presente licitação não apresenta nenhum impacto ambiental. 

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Considerando o estudo acima disposto, declaro ser viável a contratação de  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO  DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL,  PREVENTIVA E CORRETIVA RELATIVOS A ADEQUAÇÕES, ADAPTAÇÕES, REPARAÇÕES E/OU  REVITALIZAÇÃO DE INFRA ESTRUTURA E BENS MOVEIS , PARA ATENDER AS UNIDADES HOSPITALARES DOS MUNICIPIOS INTEGRANTES DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE VALE DO RIO CUIABÁ, pois atende à demanda existente respeitando os princípios da economicidade e eficiência da administração pública.


Cuiabá, 21 de janeiro de 2025.


Uelton Elias Martins
Secretário Executivo
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